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Emcnta: "Promulga Projeto de Lei

sancionado tacitamente, em uirfitde

do silêncio de sançdo ou ueto em

tempo hábil pelo Excelentíssimo

Sentwr Prefeito Municipal de

Silueiro.s-S.P."

O Presideqte da Câmara Municlpal de Sllvelras, tstado de

São Paulo, Sr. DIRCEU DOIIIZETE DOS SAlttTOS, no uso de suas

atribuições legais, com base no aÍt. 23, IV, da Lei Orgânica do

Município, bem como o art. 16, V, do Regimento Interno desta Casa

de Leis, e:

Considerando a aprovaçáo do Projeto de Lei por esta Camara

Municipal que "DrspÕE soBRE As DrR"ErRrzEs nARA EL.ABoRAçÃo E

PROVIDÊNCIAS";

Coasiderando a sansáo tácita e a inexistência de veto em tempo

hábil por parte da autoridade do Executivo Municipal de Silveiras, no

que concerne à aludida proposiçáo legislativa:
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PORT,4I- DO YALE HTS

RESOLVE:

AÍt. 10 - PROMULGAR a Lei Municipal n" 1.4O9 de 30 de junho

de 2026, de autoria do Executivo Municipal, cujo conteúdo faz parte

integrante do presente Ato de Promulgaçáo.

Art. 2 - Publique-se e Registre-se.

Câmara Municipal de Silveiras-SP, 04 de agosto de 2026

Ver. DIRCEU ZETE DOS SANTOS

Presidente da Câmara
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PORTÂL I'O 
''ALI:

HISTóRICo

.DrsPÔE SOBRE ÂS DIRBTRTZES pÂRA ELABORAçÀO E

OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

O PRE§IDENTE DA CÂUÂRÂ MUIUCIPAL DE SILVEIRÂS, E.STADO DE

SÃO PAULO, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica do

Município e Regimento Intertno desta Casa de l.e is, faz saber que a Câmara
Municipál aprovou e ele PROMULGA a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DTSPOSIçÕESi PRELTMINARES

AÍt. l"- Nos termos do art. 165, § 2" da Constituiçáo Federal, Constituição
Estadual, ki Federal n" 4.320/64 e Lei Orgânica do Município, esta Lei fxa as

diretrizes orçamentárias do Município de silveiras para o exercício de 2022,
orienta a elaboração da respectiva Lei orçamentária Anual, dispôe sobre as
alteraçóes na legislação tributária, despesas de caráter continuado e atende às

determinações impostas pela Lei complementar n" l0l, de 04 de maio de 2000 e
Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - STN.

Àrt. 2 - A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os poderes Legislativo
e Executivo, entidades da Administração Direta e Indireta, nos termos da Lei
Complementar n" 101, de 2OO0, em conformidade com os Objetivos de

Desenvolümento sustentável da organizaçáo das Nações unidas, observando-se
as seguintes estratégias:

\

LEI MUNICIPAL N" 1.409 DE 04 DE AGO§TO DE 2026

ffitJ"H]i;J.Tffi,.*"odas 
nesta r'ei alcançam todos os u'*u"" 
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I - Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares;

II - Acabar com a fome, alcanç€rr a segur€rnça alimentar e melhoria da

nutrição e promover a agricultura sustentável;

III - Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em

todas as idades;

ÍV - Assegurar a educaçâo inclusiva e equitativa de qualidade, e promover

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos;

V - Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e

menlnas;

vI - Assegurar a disponibilidade e gestáo sustentável da água e saneamento
para todos;

vII - Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível
à energia, para todos;

VIII - Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e

sustentável, emprego pleno e produtivo, e trabalho decente para todos;
IX - construir infraestruturas resüentes, promover a industri alizaçào
inclusiva e sustentável e fomentar a inovação;

X - Reduzir a desigualdade dentro dos paises e entre eles;

xr - Tomar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros,
resilientes e sustentáveis;

I(II - Assegurar padrões de produçáo e de consumo sustentáveis;
lüIr - Tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus
impactos;

rív ' conservar e usar sustentavelmente os oce€rnos, os mares e os recursos
marinhos para o desenvolúmento sustentável;

XV - Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas
terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificaçâo,
deter e reverter a degradaçáo da terra, e deter a perda de biodiversidade;
xlrl ' Promover sociedades pacíÍicas e inclusivas pâra o desenvolvimento
sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir
institúções eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis; e

(
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XI/II - Fortalecer os meios de implementaçâo e revitaJiz,ar a parceria global

para o desenvolvimento sustentável.

CAPÍTULO II
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRÂçÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 3" - As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2027 são os

projetos especiÍicados nos anexos de prioridades e metas, as quais teráo

precedência na alocaçâo de recursos na Lei Orçâmentária de 2027 e na sua

execuçáo, náo se constituindo, todavia, em limite à programaçáo das despesas.

AÍt. 4o - A RESERVA DE CONTINGENCTA, observado o inciso III, do artigo 5", da

Lei eomplementar Federal N'101, de 20OO, será constituida de recursos do

Orçamento Fiscal em montante equivalente a, no máximo, 1% (um por cento) da

Receita Corrente Líquida do exercício.

§ lo - Náo será considerada, para os efeitos do caput, a reserva à conta de

receitas vinculadas.

§ 2" - A Reserva de Contingência será uülizada para faz,er frente ao

pagamento dos valores decorrentes de situações a serem consignadas no

Anexo a título de riscos Íiscais, no atendimento de passivos contingentes,

intempéries e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, bem como para

obtenção de resultado primário nos níveis do Anexo de Metas Fiscais e do

Orçamento, de forma implícita.

§ 3" - Náo sendo a Reserva de Contingência suÍiciente para atender aos

Riscos Fiscais, câso se concretizem, seráo utilizados recursos do "Superáüt
Financeiro" do exercício de 2026, ou de créditos adicionais, abertos por

"Excesso de Arrecadação", inclusive os provenientes de recursos vinculados

ou de convênios, e podendo ser encaminhado Projeto de ki ao Legislativo

para anulaçáo de recursos alocados. (
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§ 4" - Náo sendo utilizado a Reserva de Contingência até o Íinal do segundo

quadrimestre, poderá ser anulada para abertura de créditos adicionais

suplementares e especiais.

CÂPÍTULO III
DAS ORTENTAçÔF^S pARÂ A ELÂBORÂçÃO e exncuçÃo

DA LEI ORÇÂ}IENTÁRIÂ DE 20/27

AÍt. 5" - O Projeto de tri Orçamentária Anual, que compreenderá o orçamento
Íiscal, será elaborado de forma consoüdada, em conformidade com as diretrizrs
fixadas nesta Lei, com o art. 165, ss 5", 6, T" e 8", da Constituição Federal,

Constituiçáo Estadual, Lei Federal n" 4.320, de 17 de março de 1964, assim
como à Lei Complementar n" 101 de 04 de maio de 2000, portarias

Interministeriais da secretaria do Tesouro Nacional - sTN e norrnas aplicáveis à

contabilidade pública.

Art. 6" - Atendidas as metas priorizadas para o exercÍcio de 2O2Z , a I*i
orçamentária poderá contemplar o atendimento de outras metas, desde que
façam parte do Plano Plurianual, a ser estabelecido, podendo, se necessário,
incluir programas náo elencados, desde que demonstrada a fonte de recursos

Para §ua aBlisação,

Àrt. 7" - A proposta que o Poder Executivo encaminhar ao poder kgislativo
obedecerá as seguintes düetrizes:

Panâgrafo úalco - o orçamento Íiscal discriminará a despesa por unidade
orçamentária, detalhada por programa, função, subfunção, categoria
econômica, grupos de despesa e modalidade de aplicação, nos termos das

:::H'::,j:Jj;::un" 
da Faznnda e do Ministério do 

"u,."t"*""' 
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I - As despesas com o pagamento da dívida pública, salários ou encargos

sociais terào prioridade sobre as âÇões de expansão dos serviços púbücos;

II - A previsão para operâções de crédito constará da proposta Orçamentária

somente quando já estiver autorirada pelo legislativo, através de Lei

específica.

AÍt. 8o - Para os efeitos do § 3" do art. 16 da Lei ComplementaÍ n" 101/0O,

entende-se como despesas irrelevantes, aquelas cujo valor náo ultrapasse, para

bens e serviços, no interstício do mês, os limites do art. 75 da Lei n' 14.133, de

1" de abril de 2O21, com as respectivas alterações.

Art. 9" - Quando da execução de programas de competência do município, poderá

este adotar a estratégia de transferir recursos às Instituições Privadas sem Íins

lucrativos, desde que especificamente autorizadas em Lei Municipal e seja

Íirmado convênio, ajuste ou congênere, pelo qual fiquem claramente definidos os

deveres e obrigaçÕes de cada parte, forma e prazps parâ prestaÇáo de contas.

Art. I I - Até 30 (trinta) dias após a publicaçáo da Lei Orçamentária do exercÍcio

de 2027 , o Executivo estabelecerá a programaçáo financeira e o cronograma

mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a reaTização de despesas ao

efetivo ingresso das receitas municipais.

Art. 10 - As transferências Íinanceiras entre órgãos dotados de personalidade

jurídica própria, assim como os fundos especiais que compôem a Lei

Orçamentária Íicam condicionadas às normas constantes das respectivas l,eis

'il:i:H ;; :':,::ffiT: ."J"::"H,fffi:::pera 
secre'iari" o" """W
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§ l" - Integraráo a programaçáo Íinanceira e o cronograma de desembolso:

I - Transferências Íinanceiras a conceder pâra outras entidades

integrantes do orçamento municipal;

II - Transferências financeiras a receber de.outras entidades integrantes

do orçamçnto municipal;

III - Eventual estoque de restos a pagar processado de exercÍcios

anteriores;

tV - Saldo financeiro do exercício anterior.

§ 2o - O cronogratna de que trata este artigo dará prioridade âo pagamento

de despesas obrigatórias e de caráter continuado do município em relação às

despesas de caráter discricionário e respeitará todas as vinculações
constitucionais e legais existentes.

§ 30 - As transferências Íinanceiras ao Poder Legislativo serão realizadas de

acordo com o cronograrna anual de desembolso mensal, respeitando o limite
máximo estabelecido no art. 29-A d,a Consütuiçáo Federal de 19gg,

introduzido pela Emenda Constitucional n" 25, de 14 de fevereiro de 20O0.

Art. 12 - Na forma do art. 13 da Lei complementar no 101, até 30 (trinta) dias
após a publicaçáo da l,ei Orçamentária, o Executivo estabelecerá metas
bimestrais para a rea)ização das receitas estimadas, inclusive as receitas próprias
dos órgáos da Administraçáo Indireta.

Art. 13 - A Mesa da câmara Municipal elaborará e remeterá ao poder Executivo
sua propostâ orçamentária até 31 de julho, para Íins de consolidação da proposta
orçamentária.

I
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capÍrulo rv
DO CONTINGEI{CIAIIENTO DÂS DESPESAS E LIMITAçÁO DE EMPENHOS

AÍt. 14 - Se verificado, âo enceÍTannento de cada bimestre, que â execução da

despesa orçamentária, empenhada e liqúdada ultrapasse a 99,50% (noventa e

nove e meio por cento) da receita efetivamente arecadada, o Executivo e o

l,egislativo determinaráo a limitaçáo de empehho e movimentaçáo financeira, em

montantes necessários à preservação dos resultados estabelecidos.

§ lo - Ao determinarem a limitaçâo de empenho e movimentaçâo Íinanceira,

os Chefes dos Poderes Executivo e lrgislativo adotaráo critérios que

produzam o menor impacto possível nas ações de caráter social,

particularmente na educação, saúde e assistência social.

§ 2o - Não se admitirão a limitaçáo de empenho e movimentaçáo hnanceira

nas despesas vinculadas, caso a frustraçao na arrecadaçáo nâo esteja

ocorrendo nas respectivas receitas.

§ 3" - Náo seráo objetos de limitaçâo de empenho e movimentaçáo frnanceira

as despesas que constituam obrigações legais do Município, inclusive as

destinadas ao pagamento do serviço da dívida e precatórios judiciais.

AÍt. 15 - A limitação de empenho e movimentaçáo Íinanceira de que trata o artigo

anterior poderá ser suspensa, no todo ou em part

de receitas se reverta nos bimestres seguintes.

e, caso a situaçâo de frustraçâo

AÍt. 16 - Os valores da receita e da despesa orçados a preÇos de 2O26, serão

corrigidos para o exercÍcio futuro, levando-se em conta a perspectiva

inflacionária.

&
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CAPÍTULO V

DAS SUBVEI{çÔES A ENTIDADES

Art. 17 - É vedada a inclusão de quaisquer recursos do Municipio, na Lei

Orçamentária e nos créditos adicionais, para clubes, associações de servidores e

de dotaçôes a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a

entidades privadas, de natureza continuada, sem Iins lucrativos, de atendimento

ao público nas áreas de Assistência Social, Saúde ou Educação ou que estejam

registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS.

§ 1o - Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no caput, a

entidade privada sem Íins lucrativos deverá cumprir as determinaçôes

previstas na Lei 13.019 l2Ol4.

§ 2" - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos municipal,
estadual e federal, a qualquer título, submeter-se-ào à Íiscalizaçáo do poder

Público com a finalidade de veriÍicar o cumprimento de metas e objetivos
para os quais receberarn os recursos.

§ 3" - Sem prejuizn da observância das condições estabelecidas neste artigo,

as dotaçôes incluídas na Lei Orçamentária para a suâ execuçáo dependerâo,

ainda, de:

I - Normas a serem observadas nâ concessào de auxílios, prevendo-se

cláusula de reversão no caso de desüo de Íinalidade; e

II Identificação do benefrciário e do valor transferido no respectivo

\

convenlo.
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CÂPÍTULO VI

DAS DTSPOSIÇÕF§ R"ELATÍVAS ÀS OpSppSaS COM PESSOÂL

AÍt. 18 - O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de qualquer das

medidas relacionadás no art. 169, § 1", da Constituição Federal, poderá ser

realizado mediante ki especíÍica e, desde que obedecidos os limites previstos nos

artigos 20, 22, parágrafo único, e 7 |, d,a l*i Complementar n" 101, de O4 de Maio

de 2O00, e cumpridas as eígências preüstas nos artigos 16 e 17 do referido

diploma legal, fica autorizado o aumento da despesa com pessoal para:

I - Concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criaçáo

de cargos, empregos e funções ou alteraçáo de estruturas de carreiras;

II - Admissão de pessoal ou contratação a qualquer tÍtulo;

§ lo - Os aumentos de que trata este artigo somente poderáo ocorrer se

houver:

I - Prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de

despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II - Lei específica para as hipóteses prevista no inciso I do caput; e,

III - Observância da legislação vigente no caso do inciso II do caput.

§ 2" - No caso do Poder Legislativo, deveráo ser obedecidos, adicionalmente,

os limites fixados nos artigos 29 e 29-A da Constituiçâo Federal.

§ 3" - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder a todos os

servidores públicos municipais a recomposiçáo das perdas inflacionárias de

seus vencimentos, no importe relativo ao Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo (IPCA).

\
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AÍt. 19 - A Lei que autorizar a criaçáo e alteração de cargos deverá conter

obrigatoriamente, demonstrativo de impacto orçamentário e Ílnanceiro de que

trata o art. 16 da Lei Federal n" 101/00.

Art. 20 - Se a despesa total com pessoal exceder a 95Vo (noventa e cinco por

cento) do limite, será vedada â contrataçáo de hora extra, salvo no caso de

funcionários que prestam serviços essenciais nas áreas da Saúde, Educaçáo e

Segurança Pública.

CÂPÍTULO vII
DA AUToRTZAçÃO pene ABERTURÂ DE CRÉDrTOS E SUPLEMENTAçÃO

Art. 2l - Durante a execuçáo orçamentá,ria, frca autorizado Poder Executivo

Municipal a utilizâr os dispositivos contidos no Art. 167 da Constituiçáo Federal,

combinados com os artigos 42 e 43 com seus parágrafos da l,ei Federal 4.320164,

mediante Decreto Executivo:

II - Realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação,

normas e parâmetros em vigor,

III - Promover alterações nas ações elencadas na Lei de DiretrLes

Orçamentárias (LDO) a fim de compatibilizar a despesa às necessidades e

interesses coletivos.

IV - Transpor, remanejar, transferir recursos orçamentários até o limite de

lOo/o (dez por cento) das dotações orçamentárias aprovadas na lei

Orçamentária de 2027.

V - Reabrir créditos especiais e extraordinários nos termos do art. 167 da

cF/88.

I - Abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 187o (dezoito por

cento) do orçamento das despesas, nos termos da legislação vigente;
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Parágrafo Únlco: Nos casos em que se trataÍ de reabertura de créditos

especiais e extraordinários, somente poderão ser realizados se o ato de

autorizaçáo forem promulgados nos últimos quatro meses do exercício de

2026, berlr como se atender o que preceitua o artigo n" 43 da Lei n"

4.32O/64:

I - A reaber'cura de créditos especiais e extraordinários, quando autorizada

por lei, Íica condicionada à existência de superávit íinanceiro apurado no

balanço patrimonial do exercicio imediatamente anterior, em valor suficiente

para suportaÍ o saldo remânescente.

II - Os créditos especiais e extraordinários abertos com base em excesso de

arrecadaçáo só poderão ser reabertos no exercício seguinte se o saldo

remanescente estiver amparado por superávit financeiro apurado no balanço

patrimonial ou por nova apuração de excesso de arrecadação no exercício de

reabertura.

III - Os créditos especiais e extraordinários abertos mediante anulaçào

parcial ou total de dotações somente poderão ser reabertos no exercicio

seguinte se houver saldo disponível na Reserva de Contingência, que servirá

como fonte de custeio parâ o novo exercÍcio.

Àrt. 22 - Observadas as Prioridades e Metas a que se refere o art. 3" desta l,ei, a
Lei Orçamentária ou as de créditos adicionais, somente incluiráo novos projetos e

despesas obrigatórias de duração continuada se:

I - Houverem sido adequadâmente atendidos todos os que estiverem em

andamento;

(

I

\
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II - Estiverem preservados os recursos necessários à

patrimônio público;

conservação do

III - Estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio;

[V - Os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos

federais, estaduais ou de operações de créditos com objetivo de concluir

etapas de uma açâo municipal.

Panfurafo Únlco - Os projetos que representem a criaçáo, expansáo ou

aperfeiçoamento de ação governamental, só poderão ser incluídos se

atenderem ao disposto nos incisos I e II e §§ 1" e 2", o aÍt. 16, da Lei

Complementar n' 101/2000.

CAPÍTULO VIII

DA ALTERÂçÃO OA LEGISLAçÃO TRIBUTÁRIA

AÍt. 23 - O Poder Executivo poderá propor ao legislativo, projeto de lei versando

sobre a concessáo de anistia, remissão, subsídio, crédito presumido,

concessáo de isençáo em caráter geral e não geral, alteraçáo de aliquota ou

modificaçáo de base de cálculo que implique reduçáo discriminada de tributos ou

contribuições, e outros beneficios que correspondam a tratâmento diferenciado,

além de atender ao disposto no art. 14 da ki Complementar n" 101, de 04 de

maio de 20OO, deve ser instruido com demonstrativo de que náo prejudicará o

cumprimento de obrigações constitucionais, legais e judiciais a cargo do

município; que não afetará as metas de resultado nominal e primário, bem como

as âções de caráter social, especialmente a educaçáo, saúde e assistência social.

\
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CAPÍTULO f,K

DAs DrsPosrçôEs cERÂrs

Àrt. 24 - Esta ki entra em vigor na data de sua publicaçáo, revogadas as

disposições em contrário.

Plenário, Ver. José Carlos Ferraz, 04 de agosto de 2026.

DIRCEU DO DOS SANTOS

Presidente da Câmara

Publicado na Secretaria e no Sítio Eletrônico da Câmara
Municipal de Silveiras- Estado de Sáo Paulo, aos quatro dias do mês de agosto de

2026.

Regis Liwo Competen

AI{TÔNIA DE }. GOMES
DIREIORA GERAL

oe
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BORTAI. DO 
'ALE 

HISTORICO

EMENDA MODIFICâTIVA N" DE 30 DE JUI{HO DE.2026

..EUEI|DA UODIFICÂTIVA AO PRG'E'I! DE
LEI QUE DISPÔE SOBRE AS DIRETRIZES
PÁRA ELABORAçÂO É EXIECTTçÂO DÂ LEr
oRçAuEX{TriRrA âNUAL DD 2Ur7 E D^
OTÍIRAS PROVTDÊilCIÂS, ALTERAI|DO A
REDAçÃO DE DISPTOSTTMS DO
MEITCIOITAI'O DIPLOUA'

A CÂfrARA ÜTINICIPAL DE SILYEIRáS APROVA:

Artigo 1o.- O Artigo 18 do Projeto de Lei passa a vigorar com a seguinte
rad&âo, com o aeréscirno doe Parágrdc 40, 50 e 60:

"Art. í8 -

§ 4o - A Lei Orçamentária Anual para 2027 deverá prever dotação
espúllica e sulE,É.nte para assegurár a RevsáO Geral Anuai (RGA) da
remuneração e do subsÍdio dos serviíores p úblicos munbiparb, afivos e
inativos, nos Íer/nos do aft. 37, X, da Constitusáo Fderal, a ser
concedida em lei especÍfica, vbando à recomposição integral das
Nrdas inflacionárias do período.

§ áÚ - Fba o Pder Executivo autorzado a promover esfudos e
implementar a corcessáo e adeguação do pbo satariat dos
profiss,-ona,s do magistério e dos ocupantes do cargo de "motorista" no
setor da saúde (ambulânci.), confqme a legislaçáo vigente e a
Classifbação Brasileira de Ocupações (CBO), respectivamente.

§ 60' As despesas decorrerrÍes de reajuste no valor da gratificação de
l@al de exercício na Educaçáo e no valor da diária dos serydores
municipab ocupantes do cargo de 'fiotori§tà' f,Câm i1uetfiefite
a.rtorizadas, condbionadas à ed§ão de ato especÍfico do poder
Executivo e à clotação orçamentária. '

Artigo 20. O Artigo 13 do Projeto de Lei passa a vigorar com a seguinte
redação, com o acrêcimo dc Parágrdos único.
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'Aít. í3 - ...

Paágrato Único - O Poder Executivo envidará esfotços para
ampatibilaar a proposta orçamentária consolbada com a proposta
encaminhada plo Poder Legblativo através do Ofícb no 13U2026,
íespertados os limites do art. 29-A da Constituiçáo Federcl. '

AÉigo 3o.- O Anexo V - Descriçáo dos Programas Governamentais passa
a ügorar com as seguintes alteraçÕes:

I - No Programa OOOI - SAÚDE PARA TODOS, o campo "Objeüvo" passa
a ter a seguinte redaçáo:

Objetivo: MANTER, ADEQUAR E MELHORAR A ASSTSTÊNC|A
AOS USUÁRIOS DO SUS, incluindo o desenvolvimento de uma
polÍtica municipal para fornecimento de medicamentos à base de
cannabis medicanal ê paria a distribuição gratuita de sênsorcs
medidores contínuos de glicoee para crianças e adolescentes
díagnosticados com d iabetes mellitus, mediante reg ulam entação
específica.

ll - No Programa 0003 - EDUCAÇÃO PARA TODOS, o campo,,Objetivo,,
passa a ter a seguinte redação:

objetivo: PRopoRctoNAR EDUCAÇÃO DE QUALTDADE,
ACESSO E AÇÓES PARA A PERMANÊNCIA DO EDUCANDO NO
ENSINO MEDIO, FUNDAMENTAL, INFANTIL, ESPECIAL E
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, INCLUINDO A PROMOÇÃO
DE AÇÔES PEDAGÓGICAS COM FOCO NA EDUCAÇÃO
AMBIENTAL INTEGRADA AO CURRÍCULO ESCOLAR E O
DESENVOLVTMENTO DE AÇÔES PERMANENTES VTSANDO O
COMBATEEAPREVENÇÂOAVIOLÊNCIASEXUAL
INFANTOJUVENIL, assegurando o reconhecimento dos
profissionais da educação como integrantes do magistério
público municipal, nos termos da Lei iiunicipal n" 1.399/2026, e a
adoção de políticas, protocolos e ações visando à proteção
integral de crianças e adolescentês no ambiente digital, em
observância à Lêi Federal n" 16.21112026 (Estatúo Digital da
Criança e do Adolescente - EGA Digital) e ao Decreto Federal no
12.880t2026.
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lll - No Programa 0018 - VALE ALTMENTAÇÃO MUNtCtPAL, o campo
"Objetivo" pêsa a ter a seguinte redação:

Obietivo: DEMONSTRAR O COMPROMISSO DA GESTÃO
MUNICIPAL COM A DIGNIDADE E A SEGURANÇA ALIMENTAR
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS. GARANTINDO O PAGAMENTO
PONTUAL E O REAJUSTE ANUAL DO VALE-ALIMENTAÇÂO,
ficando desde já autorizado para o exercício de 2O27 um reaiuste
de 1|olo (dez por cênto), FORTALECENOO A CREDIBILIDADE DA
POLíTICA PÚBUCA E O APOIO DA COMUNIDADE.

Artigo 4o.- Fica acrescentado o lndicador 0000í2 à lista de indicadores
do Programa "0007 - SUPERANDO AS DESIGUALDADES', constante do Anexo V -
'Descriçáo dc Programas Govemamentais / Metas e C ustos para o Exercício,, com a
seguinte redaçáo:

AÉigo 60.- O Programa'00í0 - ADt IN|STRAçÂO CeRlt_", constiante
do Anêxo V - 'Descriçáo dos Programas Governamentais / Mêtas e Custas para o
Exercício" do Projeto de Lei, passa a vigorar com as seguintes alteraçóes:

I - O cãmpo "Otrietivo" passa a ter a seguinte redação:

oBJETIVO: aROqORCIONAR CONDTÇóES ADEQUADAS ,ÀS
SECREIAR/ÁS MUNICIPAIS, ganntindo a imptam€yúação de uma
política de valorização do sqvidor pírblico que assegure a
adequação de st,E.s rqnunerãções e benerlcios, para que os servrÇos á
população sejam realizados de forma mais efetiva."

Descrição UN. Medida indice estimado
0o0o12 - DtsTRlBUlÇÃo DE CESTAS

BASICAS PARA BOLSISTAS DO PAAD Bolsista
60,000

Custo estimado rama "0014 - Desenvolvimento Es vo"o 100 ,000,00

Artigo 5P.- O campo "Custo Estimado para o programa,, rderente ao
Programa "00'1,í - DESEIiIVOLVIMEilTO ESPORTIVO.., constante do Anexo V -
'Descrição dos Programas Governamentais / Metas e Custos para o Exercício,, passa a
vigorar com a seguinte redaçáo:
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ll - A tabela de "lndicadores do Programa" passa a vigorar acrescida dG
seguintes indicadres:

Plenário, Ver. José Carlos Ferraz, 3O dc junho de 2O26.

VER,. DIRCDU DOIÍI,ZETE DO§ §AIíIO§
Prcald€otG

VER. WÂLDI TI DE ATDRADE FOf,TES
1" §ccrctárlo

Pubücada na Secretarà da Câmara Municipal de Silveiras e no site oÍicial, aos
trintâ dias do mes de junlro de 2026.

Registrado ern Livro Competente.

ATTô.IYIA DE FÁTIUA cARDo§o FERREIRÂ GiouE§
Dlretora Geral

lndicadoÍrs do Prosrama'00í0 -
AOIIiIISTRÂÇAO GERAL"

Descriçáo UM.

Medida
lndice Estimado

.OOOOOI . APOIO AS SECRETARIAS PeÍcentual

Percentual

Percentual

Percentual

Percentual

't00,0000

100,0000

100,0000

100,0000

100,0000

MESA DA CÂMARÂ MTffICIPAL

VER" RTGIf,ALIX) LOPES DOÉ §A,rT06
VlcG-kc.ldestc

OMO(D - CONCESSÃO DA REVISÃO GERAL
ANUAL(RGA)
OOOOO3. ADEQUAÇÃO DO PISO SALARIAL
DO I}TAGISTERIO
0m004 - ADEQUAÇÃO IX) P|SO SALARTÀL
DOS MOTORTSTAS (SAÚDE)
0m005 - REAJUSTE DA GRATTFTCAÇÃO DE
LOCAL DE EXERCÍCIO (EDUCAÇÃO)
üXXM6 - R-EAJUSTE DA DIÁRIA IX)S
MOTORISTAS

Percentual

í00,0«r0


